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CONTRATO Nº014/2020.
TERMO DE CONTRATO Nº 014/2020 QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO NORTE E EMPRESA RZ ENGENHARIA E MEDICINA DO TRABALHO EIRELI. 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO NORTE, situado na Avenida Romualdo Galvão, Nº 558, Barro Vermelho, CEP: 59.022-100, em Natal/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.506.339/0001-76, neste ato representado por sua presidente, Silvia Helena dos Santos Gomes, brasileira, residente e domiciliada em Natal- RN, portadora de CPF nº 227.877.713-00 e RG nº 549.740 SSP/PI e por seu Tesoureiro, Jorge Carlos de Araújo Medeiros, residente e domiciliado em Natal- RN, portador do CPF nº 489.929.094-20 e RG nº 887.653 - ITEP/RN, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa RZ ENGENHARIA E MEDICINA DO TRABALHO EIRELI, com sede na Rua Jundiaí, n° 453, bairro Tirol, Natal/RN, CEP 59020-120 , inscrita no CNPJ sob o nº 10.728.567/0001-32 , representada neste ato por seu Representante legal, Wilson Fernandes de Oliveira Júnior, portador do CPF nº 024.833.634-74,  RG n º 001.481.331, aqui denominada apenas CONTRATADA, consoante com o Processo de nº 033/2018,   em observância às disposições pela Lei Federal nº 8.666, de 27 de junho de 1993, em sua atual redação, mediante as seguintes cláusulas e condições.

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Contratação de serviços de natureza continuada, por intermédio de empresa prestadora de serviços na área de medicina e segurança do trabalho, sob demanda, para atender as necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Norte (Coren-RN) e suas subseções, conforme especificações constantes deste Termo de contrato.
2 – CLÁUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA
2.1. Conforme art. 157, inciso I da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), cabe às empresas “cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho”. 2.2. Considerando tal normativo e também o que foi estabelecido na Lei nº 6.514/77 e na Portaria 3.214/78, a presente contratação tem o intuito de otimizar os processos e procedimentos envolvidos neste tipo de serviço, visando melhorias nas condições de trabalho e qualidade de vida dos funcionários do Coren-RN. 

2.3. Dessa forma, considerando a obrigação legal e o fato de que a estrutura do Coren-RN, está voltada para o processo de fiscalização, atendimento ao profissional de enfermagem e rotinas administrativas e não dispõe de servidores com perfil profissional suficiente à realização de tais serviços, faz-se necessária tal contratação para suprir às necessidades detectadas pelo Setor de Gestão de Pessoas do Coren-RN. 

2.4 Neste contexto, considerando a iniciativa prevista no Plano Estratégico 2019-2021, de desenvolver uma política continuada de qualidade de vida no trabalho, constante no objetivo estratégico de "Implementar o PCMSO, PPRA, LTCAT e AET.", visando ações contidas no Programa de Qualidade de Vida no Trabalho do COREN-RN que deverão ser constantemente revisadas e programadas para que este resultado seja alcançado.

2.5 Ressalte-se ainda que o Coren-RN não dispõe de estrutura médica compatível para a execução desse programa de exames periódicos de saúde havendo, portanto, a necessidade de contratação de empresa especializada para prestação dos serviços.

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
3.1. Os serviços a serem prestados constam na tabela abaixo:

                                               GRUPO ÚNICO

	ITEM
	                Serviço 
	Local de       Execução
	  Quant.

   Estimada
	Forma de execução
	Valor

Unitário
	Valor

Total

	1
	Elaboração de ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO (Admissional, Demissional, Periódico, Mudança de Função e Retorno ao Trabalho), com a respectiva comunicação ao Coren-RN. via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, logo após sua realização.
	- Natal;

- Pau dos Ferros;

- Mossoró

-Caicó
	       100   

     
	      Sob Demanda
	R$ 50,00
	R$ 5.000,00

	2
	Realização de exames complementares e laudos de especialidades médicas previstos na Legislação e/ou determinados pelo Médico responsável do PCMSO, com a respectiva comunicação ao Coren/RN via e-mail do resultado dos atendimentos efetuados, logo após sua realização.
	- Natal;

- Pau dos Ferros;

- Mossoró

-Caicó
	   100
	    Sob Demanda
	R$ 36,98
	R$ 3.698,00

	3
	Realização de perícias para homologações de atestados médicos, conforme Lei n° 605/1949, com a respectiva comunicação 
	-     Natal;

- Pau dos Ferros;

- Mossoró

-Caicó
	   100
	  Sob Demanda
	R$ 70,00
	R$ 7.000,00

	4
	Realização de perícias médicas e exames médicos periciais nos afastamentos superiores a 15 (quinze) dias, submetendo o empregado a exame médico, inclusive complementar, encaminhando à Previdência Social o respectivo laudo, para efeito de homologação e posterior concessão de benefício que depender de avaliação de incapacidade, com a respectiva comunicação.


	-     Natal;

- Pau dos Ferros;

- Mossoró

-Caicó
	   50
	    Sob Demanda
	R$ 190,00
	R$ 9.500,00

	5
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório Anual do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, observando o disposto na NR-7 Mtb.
	-     Natal;

- Pau dos Ferros;

- Mossoró

-Caicó
	   1
	  Anual
	R$6.500,00
	R$6.500,00

	  6
	Elaboração, Implantação, Coordenação, Manutenção, Assistência Técnica ao Desenvolvimento e Emissão do Relatório de Avaliação dos Resultados do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT, e Mapa de Risco do Coren/RN, conforme Norma Regulamentadora n° 09
	-     Natal;

- Pau dos Ferros;

- Mossoró

-Caicó
	      1
	  Anual
	R$ 7.000,00
	R$ 7.000,00

	7
	Laudo de Ergonomia com avaliação ergonômica conforme NR17 do Ministério do Trabalho e Emprego.
	-     Natal;

- Pau dos Ferros;

- Mossoró

-Caicó
	       1
	   Anual
	R$ 6.500,00
	R$ 6.500,00

	8
	Ministração do curso de CIPA conforme consta na Norma Regulamentadora n° 05 do Ministério do Trabalho e Emprego. O treinamento é necessário para 04 (quatro) pessoas, considerando o grau de risco no qual o Core/RN,  atualmente se enquadra e o quantitativo atual do quadro de funcionários.
	      Natal
	       1
	   Anual
	R$ 2.350,00
	R$ 2.350,00

	9
	Propor, organizar, promover e realizar da Semana Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho - SIPAT, com no mínimo 05 (cinco) palestras com carga horária mínima de 01 (uma) hora cada uma, com controle de frequência, que atendam as necessidades relacionadas à saúde e segurança, definidas em conjunto entre a Contratada e o Coren/RN. Deverão ser elaborados e fornecidos pela Contratada materiais informativos para divulgação e distribuição aos funcionários (folders, cartazes, etc) com a temática da SIPAT.
	     Natal
	      1
	  Anual
	R$ 2.000,00
	R$ 2.000,00

	10


	Realização de palestras educativas, com carga horária mínima de 01h30 (uma hora e trinta minutos) cada palestra, com controle de frequência, e com temáticas que vise a Promoção à Saúde, a serem definidas em conjunto entre a Contratada e o Coren/RN. Deverão ser elaborados e fornecidos pela Contratada materiais informativos para divulgação e distribuição aos funcionários (folders, cartazes, etc) sobre promoção à saúde, principalmente voltados aos fatores condicionantes e determinantes do adoecimento humano.
	     Natal
	      04
	     Sob Demanda
	R$ 1.250,00
	R$ 5.000,00

	                 VALOR TOTAL                                                                      R$ 54.548,00



3.2. Cabe ressaltar que os serviços (itens 1 a 4 e item 10) serão executados sob demanda. Esses serviços serão previamente programados se tratando de demanda quando houver a necessidade, portanto os serviços devem ser cobrados conforme a efetiva realização dos mesmos, pois se trata apenas de estimativa. 

3.3. Todos os serviços descritos nos itens 1 a 4 devem ser realizados em sistema de agendamento prévio, a fim de garantir que os serviços prestados atendam às necessidades do Coren/RN no momento oportuno e de evitar filas e longas esperas, considerando sempre a agilidade no atendimento e a urgência de cada caso. 

3.4. Em relação ao PCMSO (item 5), este deve conter completa descrição das ações preventivas, com a previsão das ações de saúde a serem executadas nos períodos indicados no planejamento anual, o número e a natureza dos exames médicos a serem realizados no estabelecimento. O Relatório Anual do PCMSO deverá conter a descrição completa das atividades desenvolvidas, durante o período contratual, com elaboração de quadro comparativo entre as ações de saúde propostas no planejamento anual e as ações efetivamente realizadas no período, além da elaboração do Quadro III, proposto na NR-7. O relatório deverá ser entregue, no máximo, até 90 (noventa) dias após assinatura do contrato em arquivo eletrônico, elaborado em editor de texto, com arquivo do tipo “.doc”, “.docx” ou “.rdt” ou planilha de cálculo com arquivo tipo “.xls ou .xlsx” e 1 (uma) cópia impressa, devidamente assinada. Assim, a Assistência Técnica em Medicina do Trabalho destina-se a atender as demandas internas e jurídicas do Coren/RN, além da elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP.

 3.5. Sobre o item 6, Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, este deve observar às prescrições normativas discriminadas na NR-9 e contemplar a Elaboração, Planejamento e Assistência Técnica no desenvolvimento da execução do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, contendo completa descrição das ações preventivas; a Assistência Técnica em Segurança do Trabalho, nas demandas internas e judiciais e Mapa de Risco, de acordo com os normativos previstos na NR-05 contendo as identificações dos locais e dimensão do grau de cada risco. O Relatório deverá ser entregue, no máximo, até 90 (noventa) dias após assinatura do contrato, em arquivo eletrônico, elaborado editor de texto, com arquivo do tipo “.doc”, “.docx” ou “.rdt” ou planilha de cálculo com arquivo tipo “.xls ou .xlsx” e 1 (uma) cópia impressa, devidamente assinada.

3.6. O item 7 trata da Elaboração de Laudo de Ergonomia com avaliação ergonômica, conforme NR-17 do Ministério do Trabalho e Emprego. O laudo deverá ser entregue, no máximo, até 90 (noventa) dias após assinatura do contrato, em arquivo eletrônico, elaborado editor de texto, com arquivo do tipo “.doc”, “.docx” ou “.rdt” ou planilha de cálculo com arquivo tipo “.xls ou .xlsx” e 1 (uma) cópia impressa, devidamente assinada. Novas avaliações ergométricas podem ser solicitadas no decorrer do contrato. 

3.7. A Contratada deverá emitir relatórios gerenciais mensais de todos os serviços efetuados, contendo a descrição e o quantitativo dos serviços prestados e outras informações que se façam necessárias, a critério do Contratante.
4. CLÁUSULA QUARTA - EXAMES CORREPONDENTES
4.1 MEDICINA DO TRABALHO            

4.1.1– ASO

4.1.1.1 -Exames admissionais

4.1.1.2 .- Exames Demissionais

4.1.1.3.–Exames periódicos

4.1.1.5 – Mudança de função

4.1.1.6 – Retorno ao trabalho

4.1.1.7 – Palestras educativas

4.1.1.8 –  Assistência de Perícia

4.1.1.9 – Assessoria em Medicina do Trabalho
4.2 ENGENHARIA DE SEGURANÇA

4.2.1 Análise ergonômica do trabalho - AET

4. 2.2 Programa de prevenção de riscos ambientais - PPRA

4.2.3 Perfil profissiográfico previdenciário – PPP

4.2.4 Comissão interna de prevenção de acidentes –CIPA
4.3 ELETROCARDIOGRAMA

4.4 AUDIOMETRIA

4.5 EXAMES LABORATORIAIS 
Acido Metil hipúrico 

 ALA-U 

Ácido Fólico 

Ácido Hipúrico 

Ácido Úrico 

Ácido Úrico (Urina de 24 h) 

Ácido Vanil Mandelico 

Amilase 

BHCG (BETA qualitativo) 

BHCG (Quantitativo) 

Bilirrubinas Totais e Frações 

Chumbo sérico 

Chumbo urinário 

Cálcio 

Cálcio Iônico 

Calciúria de 24h 

Classificação Sanguínea ABO+RH 

Colesterol 

Colesterol HDL 

Colesterol LDL 

Colesterol Total e Frações 

Colesterol Vldl

Coprocultura 

Creatinina 

Curva de Insulina c/ 2 

Curva Glicêmica c/

Fenol 

Ferritina (ANEMIA) 

Ferro Sérico (ANEMIA) 

Fosfatase Alcalina 

Fósforo 

FSH 

Gama GT ou GGT 

Glicose 

Glicose Pós Glutol/ jejum e 2h após glutol 

Glicose ( curva de 5 dosagens pós glutol) 

Hemoglobina Glicada (HBA1C) 

Hemograma+Plaquetas 

Hemossedimentação (VSH) 

Insulina 

Insulina Pós-Glutol ( 2 dosagens jejum e 2H após glutol) 

Látex (Fator Reumatóide) 

Lipidiograma (Colesterol + HDL+LDL+ VLDL+Triglicérides +Risco) 

Magnésio 

Micológico de unhas 

Parasitológico de Fezes (01 Amostra) 

Parasitológico de Fezes (03 Amostra) 

PCR 

Potássio (K) 

Proteínas Totais e Frações 

PSA Livre (PRÓSTATA) 

PSA Total (PRÓSTATA)

Raio X (abdomem simples, tórax, joelho )

Rubéola IGG 

Rubéola IGG+IGM 

Rubéola IGM 40,00 Sódio (NA) 

Sorologia p/ Dengue IGG 

Sódio

Sorologia p/ Dengue IGM 

Sumário de Urina (EAS) 

T3 Livre (TIREÓIDE) 

T4 Livre (TIREÓIDE) 

T4 total (TIREÓIDE) 

TC (Tempo de Coagulação) 

Tempo de Protombina (TP) 

Tempo de Tromboplastina (TTP) 

Teste de Tolerância – TOTG 75g 

Teste de Tolerância a Glicose 

Teste de Tolerância a Lactose 

TGO (Transminase Oxalacética) 

TGP (Transminase Pirúvica) 

Toxo IGG+IGM 

Cito Igg+IGM 

Rubéola IGG+IGM 

Toxoplasmose IGG 

Toxoplasmose IGG+IGM 

Toxoplasmose IGM 

Transferrina (ANEMIA) 

Triglicerídeos 

TS (Tempo de Sangramento)

TSH 

Uréia 

Urocultura 

VDRL (Sorologia para Lues - SÍFILIS) 

Vitamina D

VSH (velocidade de sedimentação das hemácias) 
4.6 QUANTIDADE DE BENEFICÁRIOS

4.6.1 A demanda atenderá aos empregados públicos e estagiários do Coren-RN. Total de beneficiários 48 ao todo.

5 – CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir 29 de outubro de 2020 até 29 de outubro de 2021, podendo ser renovado, por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei 8.666/93, mediante assinatura de Termo Aditivo. 

6 – CLÁUSULA SEXTA – DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 5.450/2005, da Leis nº 10.520/2002 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada:

6.1.1. Responsabilizar-se civil e penalmente por todos os atos praticados pelos seus empregados na execução do contrato, além de assumir os encargos e as obrigações elencadas neste Termo de Referência; 

6.1.2. Assumir a responsabilidade por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços contratados; 

6.1.3. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/1993, as quais serão observadas, quando da realização de pagamentos à Contratada;

6.1.4. Obedecer integralmente às prescrições constantes das Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho, aprovadas pela Portaria MT 3.214/78, em observância ao contido no art. 200 da CLT, redação dada pela Lei nº 6.514/77;

 6.1.5. Prestar assistência, sempre que requisitada, para esclarecimento de dúvidas sobre o objeto da contratação; 

6.1.6. Repassar todas as orientações e solicitações oriundas da prestação do serviço por escrito, visando às providências necessárias; 

6.1.7. Informar por escrito, no ato da assinatura do contrato, a relação dos profissionais que irão executar os serviços durante a vigência do contrato;

6.1.8. Orientar e propor soluções corretivas e preventivas ao Coren/RN sempre que necessário;

6.1.9. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Coren/RN pelo não cumprimento das obrigações atinentes aos serviços a serem prestados, exceto nos casos, por motivos estranhos a sua vontade, tais como: força maior comprovada, impossibilidade notória em face de instruções dete8.1minantes dos Órgãos Públicos, judiciais ou de classe, bem como caso fortuito;

6.1.10. Indicar o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimento com o Coren/RN, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data de assinatura do contrato; 

6.1.11. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o Coren/RN; 6.1.12. Não transferir a outrem os serviços objeto do contrato, no todo ou em parte, sem prévia autorização por escrito do Contratante, ressalvadas a transferência a terceiros das responsabilidades contratuais e legais; 

6.1.13. Emitir nota fiscal com descrição detalhada apenas dos serviços solicitados/executados no período. 

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 5.450/2005, da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações do Contratante:

7.1.1. Atender à Contratada no que tange o desempenho de sua obrigação, dentro da normalidade do contrato; 

7.1.2. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto deste Contrato através de gestor devidamente designado para tal finalidade; 

7.1.3. Comunicar à Contratada as irregularidades observadas na execução dos serviços;

7.1.4. Observar todas as orientações fornecidas pela Contratada, visando ao cumprimento da legislação pertinente; 

7.1.5. Permitir a entrada de funcionários da Contratada nas dependências desta Autarquia, no período de vigência do contrato, sempre acompanhados por empregados do Coren/RN, e com aviso prévio para realização dos serviços contratados, quando for o caso; 

7.1.6. Cumprir as disposições indicadas pela Contratada, as quais deverão subordinar-se às diretrizes provenientes do órgão Regional do Ministério do Trabalho; 

7.1.7. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 7.1.8. Rescindir o contrato pelos motivos nos artigos 77 e 78 e nas formas previstas no artigo 80, todos da Lei nº 8.666/93; 

7.1.9. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, de acordo com os serviços prestados.
8 – CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

8.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
8.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.5  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.6  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
8.7  Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

8.8  O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

8.9  Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
8.10  A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
8.11  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

8.12  O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
8.13  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

8.14 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

8.15 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9. CLÁUSULA NONA – DA FORMA DE PAGAMENTO
9.1. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, emitir o Atesto. 

9.1.1. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade, junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada e da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira. 

9.2. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida. 

9.3. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente prestados. 

9.4. A Contratada fará jus ao recebimento de pagamento apenas em contraprestação à realização efetiva de algum serviço, não sendo devida qualquer retribuição pecuniária unicamente pela existência da relação contratual;

9.5. O Coren/RN não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer serviços realizados sem a solicitação ou autorização do fiscal do contrato. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. A Contratada se sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual; 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis ao Contratante. 

10.2. No caso de atraso injustificado, assim consideradas a inexecução parcial ou a inexecução total do objeto, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, a Contratada ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

a) advertência;

b) multa de: 

( 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os prazos contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

( 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Coren/RN pelo prazo de até dois (2) anos. 

10.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades supramencionadas. 

10.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo de quinze (15) dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos pagamentos devidos. 

10.5. Com fundamento no art. 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, e no art. 28 do Decreto nº. 5.450, de 31/05/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco (5) anos, garantida a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo das demais cominações legais e multa, a licitante e a adjudicatária que: 

a) não assinar contrato quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) não mantiver a proposta; 

e) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) comportar-se de modo inidôneo; 

g) fizer declaração falsa; 

h) cometer fraude fiscal. 

10.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com o Coren/RN, e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

10.7. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, observados os prazos ali fixados. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1.  – Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.022 

11. 2 – Fonte de Recursos: Própria

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1 O valor da contratação será de R$ 54.548,00 (cinquenta e quatro mil, quinhentos e quarenta e oito reais)
12.2 O valor será cobrado por procedimentos executados.
13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RETENÇÕES DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS NA FONTE

13.1 – Os pagamentos a serem efetuados em favor da Contratada estarão sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos:

13.1.1 – Do imposto sobre a renda - IRPJ, da contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012 (Anexo I) e alterações, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações;

13.1.2 – Do INSS, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações;

13.1.3 – Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei complementar nº 116, de 31/07/2003 e alterações, c/c a legislação distrital em vigor. Caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

14.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
14.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
14.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE
15.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
15.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
15.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
15.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
15.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
15.7.O reajuste será realizado por apostilamento.

 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Os serviços especificados neste Termo de Referência não excluem similares que porventura se façam necessários para a sua boa execução; 

16.2. É proibida, por parte da Contratada, durante a vigência do contrato, a contratação de empregado pertencente ao quadro de colaboradores do Coren/RN; 
16.3. A Contratada fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do Coren/RN; 

16.4. O valor final para o cumprimento do objeto do presente Termo de Referência será definido após a Cotação Prévia de Preços, que será realizada pelo Setor de Compras. 

16.5. O Contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) da(s) Contratada(s). 

16.6. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes no local dos serviços, e a ele destinados.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

17.1- A Contratada deverá apresentar, quando aplicável, comprovação de enquadramento ao disposto na Instrução Normativa n° 01, de 19/01/2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. A referida Instrução Normativa pode ser encontrada no seguinte link: http://www.comprasnet.gov.br/legislacao.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO

18.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
  19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1 -Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do RN, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.   

19.2 E, por estarem, assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas (2) vias de igual teor e forma, com as testemunhas abaixo, nomeadas e presentes a todo ato.

                                                                                                           Natal, 29 de outubro de 2020.
___________________________                                     __________________________​​​​​______
  Silvia Helena dos Santos Gomes                                              Jorge Carlos de Araújo Medeiros
     COREN RN – Nº 52113-ENF                                                  COREN RN – Nº 146900- ENF    PRESIDENTE                                               
                    TESOUREIRO
                                              ______________________​​​​​_____________
                                    RZ ENGENHARIA E MEDICINA DO TRABALHO EIRELI

                                                     CNPJ sob o nº 10.728.567/0001-32 
                                                    Wilson Fernandes de Oliveira Júnior

                                                          CPF nº 024.833.634-74
        TESTEMUNHAS:

1 - Nome: _________________________________________ CPF: _____________________

2 - Nome: _________________________________________ CPF: _____________________
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